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PARECER Nº 98/2015 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0289/14. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que visa obrigar 
os estabelecimentos públicos e privados comerciais, industriais e de prestação de serviço a 
instalar, nos passeios públicos destinados à área de fumantes, "bituqueiras" em número 
suficientes para atendimento aos fumantes que utilizam seus imóveis. 

Sob o aspecto formal, nada obsta a tramitação do projeto, eis que a propositura foi 
apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, com fulcro nos artigos 
13, inciso I, e 37, caput, ambos da Lei Orgânica do Município. 

Ademais, a matéria de fundo versada no projeto diz respeito à proteção do meio 
ambiente, tema para o qual o Município detém competência legislativa suplementar, conforme 
art. 24, inciso VI c/c art. 30, incisos I e II, da Constituição Federal. 

A proteção do meio ambiente é uma das maiores preocupações da atualidade, em 
especial na cidade de São Paulo que é considerada uma das mais poluídas do planeta. 

Pois bem, a manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de se 
tratar de assunto que, por óbvio, é de interesse de todos, uma vez que é imperiosa à 
sobrevivência humana e à sadia qualidade de vida, foi alçada à categoria de princípio 
constitucional impositivo, quando a Constituição Federal determinou ao Poder Público em 
todas as suas esferas, Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI), o poder-
dever de defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o 
poder-dever do Município de zelar pelo meio ambiente: 

"Art. 7º É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado e com 
outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos individuais, coletivos, difusos e 
sociais estabelecidos pela Constituição da República e pela Constituição Estadual, e daqueles 
inerentes às condições de vida na cidade, inseridos nas competências municipais específicas, 
em especial no que respeita a: 

I – meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo, para as presentes e futuras gerações;" 

Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para 
que elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente: 

Art. 181. O Município, mediante lei, organizará, assegurada a participação da 
sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos naturais, para coordenar, 
fiscalizar e integrar as ações de órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, 
no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente; 

Cabe considerar ainda que a propositura encontra fundamento no poder de polícia 
administrativa do Município e no artigo 160 da Lei Orgânica Municipal que preconiza: 

"Art. 160. O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas em 
seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e 
similares, dentre outras, as seguintes atribuições: 
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I – conceder e renovar licenças para instalação e funcionamento; 

II – fixar horários e condições de funcionamento; 

(...)". 

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, 

"compete ao Município a polícia administrativa das atividades urbanas em geral, para a 
ordenação da vida da cidade. Esse policiamento se estende a todas as atividades e 
estabelecimentos urbanos, desde a sua localização até a instalação e funcionamento (...) Para 
esse policiamento deve o Município indicar o proceder do administrado, regulamentar a 
fiscalização e cobrar as taxas estabelecidas por lei. Nessa regulamentação se inclui a fixação 
de horário do comércio em geral e das diversificações para certas atividades ou 
estabelecimentos, bem como o modo de apresentação das mercadorias, utilidades e serviços 
oferecidos ao público". (In "Direito Municipal Brasileiro", 6ª ed., Ed. Malheiros, p. 370/371). 

O projeto encontra fundamento no art. 30, inciso I, da Constituição Federal e nos arts. 
13, inciso I e 160, incisos I e II, da Lei Orgânica do Município. 

Destaque-se que estando o projeto em análise relacionado com a política municipal de 
meio ambiente é necessária a realização de ao menos duas audiências públicas, nos termos 
do art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 

A matéria também se submete ao voto favorável de maioria absoluta consoante art. 40, 
§ 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto somos, 

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo proposto para adequar o 
projeto à melhor técnica de elaboração legislativa e também para preservar a independência e 
harmonia entre os Poderes fazendo constar do texto do projeto que, com relação aos 
estabelecimentos públicos, a implantação se dará de forma gradativa e progressiva de modo a 
possibilitar o cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

SUBSTITUTIVO Nº   DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0289/14. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de bituqueiras nos passeios públicos 
utilizados como área de fumantes no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A : 

Art. 1º Os estabelecimentos públicos ou privados industriais, de prestação de  serviços 
ou comerciais ficam obrigados a disponibilizar bituqueiras nas áreas reservadas aos fumantes 
nos passeios públicos na testada de seus imóveis em número suficiente para o atendimento 
dos fumantes que utilizam seus imóveis. 

Parágrafo único. A disponibilização de bituqueiras pelos estabelecimentos públicos dar-
se-á de forma  progressiva, subordinada à viabilidade econômica para tal. 

Art. 2º Aos infratores desta Lei será aplicada  multa variável no valor de R$ 500,00 
(quinhentos) reais até R$ 3.000,00 (três mil) reais a ser estabelecida em  razão do número de 
frequentadores do estabelecimento e da capacidade econômica do infrator. 

Parágrafo único. O valor da multa previsto no caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada ao exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice será aplicado outro que venha a substituí-lo. 

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 11/02/2015. 
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Adolfo Quintas - PSDB 

Conte Lopes – PTB 

Coronel Camilo – PSD 

Roberto Tripoli - PV 

Sandra Tadeu – DEM 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 12/02/2015, p. 102 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
 

http://www.camara.sp.gov.br/

